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COMISSÃO m CONSTlTtflCÃÔ E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER PROJETO »E LEI N» T65/2017

AUTOR: Vereador Orlado Palhinha

EMENTAr " Dispõe sobre o turismo pedagógico nas escoías da Rede Pública Municipal
da cidade de Salvador."

RELATOR: Vereador J. Carlos Filho

RELATÓRIO

A presente proposta, de autoria do Vereador Orlando Palhinha, visa instituir o turismo
pedagógico voltado aos discentes da Rede Pública Municijjal com a finalidade de
promover atividades extraGlasses^ no intuito de que os mesmos tenham acesso ao acervo
cultural, artístico e turístico da cidade de Salvador.

FUNDAMETSÍTAÇÃO

O projeto de lei A® 165/2017, atende aos requisitos previstos no artigo 12, líl, e 172 da
Resolução n® 910/91 do Regimento Interno, bem como no inciso III, do art,44 e art,46 da
Lei Orgânica Municipal.

Na pesquisa realizada pelo Setor de Análise e Pesquisa foi constatada a existência do
Projeto de Let xf 51/2016 (Dispõe sobre o turismo pedagógico nas escolas da Rede
Pública Municipal da cidade de Salvador), desarquivado nos termos do §1° do art. 184 da
Resolução n° 9Ifll/9I (regimento Interno).

Dessa fornia, apliea-se os artigos 68, §1°, 191, §1°, c/c o art. 147 da Resolução n° 910/91
(Regimento Interno), que estabelecem que havendo mais de uma proposição sobre o
mesmo assunto, a discussão ofcedeceráà ordem cronológica de apresentação, observado
o disposto nos §§ lOe 11 do art. 68 deste Regimento.

Vale ressaltar, que o objetivo da proposição é louvável, porém, o regular trâmite do
projeto encontra óbice no Regimeitto Interno, eis que dispõe acerca da criação de
atribuições e despesas ao Erário Municipal, coatrariando^ portaHtOj o di^osto uo ineiso
í, do art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000- a Lei de Responsabilidade Fiscal.
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"'r do C Câmara Municipaf de Safvador

Nesta diapasão, importante trazer à l>a3a & art. 188 da Resolução n° 910/91 e suas
aítemçSes" (Regiffiefífo Ifíterao), infrar

A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa
deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponivam sobre
matéria financeira, criem cargos, fiinções ou empregos pSblicos,
ãíímeiiteffl vefícimenfós oü importem em aumento da despesa oü
diminuição da jreeeííaj ressalvada a competência da Câmara, jqo
que concerne à organização 4e sua Secretaria e à fixação dos
vencimentos dos seus servidores.

PÁfiECER

Face ao exposto, veriflcãntos que a proposição ttão ateíide aos preceitos íegais e requisitos
definidos no artigo ÍE8 do Regimento íntemo, razão pela quaí opinamos PELA
REJEIÇÃODO PROJETO I>E LEI N" 165/2M7.

É o Pffli-ecer.

Sala das CGmissões.j^ de 2017.

Paate ãcs Jr.

Alfredo Mangueira

J.^Wes^ Filho
teíator
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randão Alexandre Alelma

Aladilce Souza
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